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PROCESSO Nº 70059431940 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RELATORA: DESª. DENISE OLIVEIRA CEZAR
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual nº 9.228/1991. Artigo 7º. Previsão de assunção da função de Diretor de Estabelecimento Penal a servidores que detenham escolaridade do 2º grau completo ou equivalente que vai de encontro ao disposto no inciso I do artigo 75 da Lei nº 7.210/1984, que exige, para o exercício do cargo, diploma em curso de Nível Superior. Lei Estadual em desacordo com o artigo 24, inciso I, parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal, que estabelece normas gerais sobre o tema. PARECER PELA PROCEDÊNCIA, DECLARANDO-SE A INCONSTITUCIONALIDADE EM CARÁTER INCIDENTAL DO ARTIGO 7º DA LEI EXAMINADA.
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela colenda Quarta Câmara Cível, quando da análise do recurso de apelação interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que julgou procedente os pedidos contidos na ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul em desfavor do Estado do Rio Grande do Sul, declarando a nulidade dos atos administrativos de designação da função gratificada de Administrador-Geral de Estabelecimento Penal sob a jurisdição da Vara de Execuções Criminais de Porto Alegre em desconformidade com o artigo 75, inciso I, da Lei de Execução Penal, condenando o Estado a designar novos servidores que preenchessem os requisitos do artigo 75 da Lei de Execução Penal no prazo de 30 dias a contar da intimação da sentença, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser suportada pessoalmente pelo Superintendente dos Serviços Penitenciários e revertida ao Fundo Penitenciário do Rio Grande do Sul, bem como condenando o Estado do Rio Grande do Sul ao cumprimento da obrigação de não fazer, consistente em se abster de nomear servidores em desacordo com o artigo 75, inciso I, da Lei de Execução Penal, sob pena de multa fixada no mesmo patamar da anterior.
O recurso foi recebido somente no efeito devolutivo (fl. 225), tendo o Ministério Público ofertado contrarrazões (fls. 230-240).
Distribuídos os autos à Quarta Câmara Cível, o eminente Relator, Desembargador José Luiz Reis de Azambuja, lançou voto no sentido da remessa do processo ao colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno dessa Corte e da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal, para enfrentamento da tese de inconstitucionalidade do artigo 7º da Lei Estadual nº 9.228/1991, o que foi acolhido à unanimidade (fls. 302-304).
Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Releva destacar-se, inicialmente, o teor do inciso I e parágrafos 1º a 4º do artigo 24 da Constituição Federal, que assim dispõem:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Por sua vez, urge colacionar-se o teor do inciso I do artigo 75 da Lei nº 7.210/1984, segundo o qual:

Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I - ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços Sociais;

Ainda, necessário consignar-se o teor do artigo 7º da Lei Estadual nº 9.228/1991, que assim dispõe:
Art. 7º - As funções de Diretor, Subdiretor ou Administrador de Estabelecimento Penal, Diretor de Albergue, Chefe da Inspetoria Penitenciária, Inspetor Penitenciário e Chefe de Atividade de Segurança são privativas de Agentes Penitenciários Classe "C" e "D", Técnicos Penitenciários, Monitores Penitenciários e Criminológicos, à medida em que vagarem.
Parágrafo único - Os servidores das carreiras de nível médio, para exercerem uma das funções constantes no "caput", deverão ter concluído, com aprovação, Curso de Revisão de Prática Institucional, ministrado pela Escola de Serviço Penitenciário.
Colacionadas as legislações pertinentes ao caso em liça, importa trazer à baila a síntese da fundamentação abordada no julgado que suscitou o incidente em tela, de lavra do eminente Relator da Quarta Câmara Cível, Desembargador José Luiz Reis de Azambuja:

“A questão passa, inicialmente, pela análise do disposto no 75, inciso I, da LEP (Lei nº 7.210/84), que exige, para o exercício de cargo de Diretor de Estabelecimento Prisional, o diploma em curso de Nível Superior:

Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I - ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços Sociais;

Dispondo em sentido contrário, a Lei Estadual nº 9.228/91, que prevê a possibilidade da assunção da função de diretor de estabelecimento penal, a servidores que detenham somente escolaridade do 2º grau completo, ou equivalente.

Todavia, a referida legislação estaria em desacordo com o constante no art. 24, inciso I, §§ 1º a 4º, da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário”.
Verifica-se, assim, que o objeto do presente incidente orbita em torno de eventual afronta, por parte da Lei Estadual nº 9.228/1991, aos ditames constitucionais, na medida em que possibilita o acesso à função de Direção de Estabelecimento Penal a servidores com qualificação inferior àquela prevista na Lei nº 7.210/1984.
Com efeito, a questão em tela insere-se no âmbito da matéria constitucional que trata da competência legislativa concorrente dos entes políticos, estabelecida pelo artigo 24 da Constituição da República, segundo a qual cabe à União editar normas gerais sobre os temas lá elencados, cabendo aos Estados-membros, por sua vez, a edição de normas suplementares, exceto em não existindo norma federal sobre a matéria, caso em que a competência legislativa dos Estados será plena, ao menos até a edição superveniente de norma federal, que tem por efeito suspender a eficácia da lei estadual no que lhe for contrário. 

Nesse sentido, ensina o ilustre professor Alexandre de Moraes
: 

“Note-se que, doutrinariamente, podemos dividir a competência suplementar dos Estados-membros e do distrito Federal em duas espécies: competência complementar e competência supletiva. A primeira dependerá de prévia existência de lei federal a ser especificada pelos Estados-membros e distrito Federal. Por sua vez, a segunda aparecerá em virtude da inércia da União em editar a lei federal, quando então os Estados e o Distrito Federal, temporariamente, adquirirão competência plena tanto para edição das normas de caráter geral, quanto para normas específicas (CF, art. 24, §§ 3º e 4º).

Em sendo assim, podem Estados-membros e Municípios suplementar a legislação federal no que for cabível, até mesmo porque não pode a União, segundo lição de Lúcia Valle Figueiredo, minudenciar a regulamentação, ocupando o espaço normativo dos demais entes federativos, sob pena de inconstitucionalidade
. Em contrapartida, Estados-membros e Municípios hão de respeitar os princípios orientadores da regulamentação levada a efeito pela União, bem como as normas gerais enunciadas.

Dito isso, verifica-se que o Poder Legislativo Estadual desbordou de suas competências legislativas, em ofensa ao artigo 24, parágrafos 1º e 2º, da Constituição Federal, já que não se limitou a complementar a legislação federal existente – Lei de Execução Penal; ao contrário, no momento em que estabeleceu como requisito para a assunção do cargo a necessidade de escolaridade do 2º grau completo ou equivalente, derrogou a legislação federal na parte em que estabelecia requisitos mínimos e gerais para a assunção do cargo, padecendo, portanto, de vício insuperável de inconstitucionalidade.

De fato, no caso em epígrafe, já existia lei federal estabelecendo normas gerais para a assunção do cargo de Diretor de Estabelecimento Prisional quando da promulgação da Lei Estadual nº 9.228, em 1º de fevereiro de 1991, uma vez que o artigo 75, inciso I, da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 determina que o ocupante do cargo possua Diploma de Nível Superior de Direito ou de Psicologia ou de Ciências Sociais ou de Pedagogia ou de Serviços Sociais, devendo a competência legislativa estadual, assim, cingir-se a complementar a legislação federal existente, de acordo com a lição suprarreferida do constitucionalista Alexandre de Moraes, o que, consoante supraexposto, não ocorreu.

3. Ante o exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência do presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos antes delineados, para os fins de ver reconhecida a inconstitucionalidade do artigo 7º da Lei Estadual nº 9.228/1991. 

Porto Alegre, 30 de abril de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
CF/AA/MPM
� “Direito Constitucional”, Vigésima Primeira Edição, Editora Atlas S.A., pg. 289.


� “Competências Administrativas dos Estados e dos Municípios”, artigo publicado em RDA 207/1.
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